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SUMÁRIO 

Este artigo apresenta parte dos resultados da pesquisa 

"A Promoção Pública da Habitação: os Programas Alternativos". 

A pesquisa referida concentrou-se em uma das principais 

vertentes dos programas não-convencionais no Brasil, que se ca 

racteriza pela proposta de participação dos usuários na constru- 

ção de moradias, atravês de procedimentos coletivos administra 
dos pelo setor público. Com base na analise comparativa de dife 

rentes programas dessa natureza, buscamos contribuir para a a 
liação da ação governamental no setor e o entendimento do signi- 
ficado das estratégias participativas em política social.



ABSTRACT 

This paper presents part of the results related to a 

research named "Public Housing P?Provision: Alternative Programmes" 

chich was made in different brazilian states. 

The mentioned research was concentrated on aided self- 

building, nowdays one of the most important non-conventional 

housing policies in Brazil, which consists on users participation 

in the dwelling construction, managed bv the public sector. 

Based on a comparative analvsis of the studied housing 

programmes we intend to contribute to the evaluation of government 

interventiom is this sector and also to facilitate the understanding 

of the real meaning of the participatorv strategies in social 

policies.
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1. INTRODUÇÃO 

O conteúdo deste artigo corresponde a parte dos resulta- 

dos da pesquisa "A Promoção Pública da Habitação: os Programas Al 

tesnatigasi, 1) 

A provisão de habitação para as camadas populares atra- 

vês de programas nao-convencionais, fundados na noção de partici- 

pação do usuário, alcançou, a partir do final dos anos 70, grande 

relevância nas diretrizes da politica habitacional brasileira. A 

pesquisa referida concentrou-se no que se transformou na vertente 

dominante dos programas não-convencionais no Brasil, qual seja, 

programas que enfatizam a participação do usuário na construção 

de moradias através de procedimentos coletivos. Nesse sentido, de 

finimos como nosso objeto privilegiado de pesquisa o Programa Na 

cional de Autoconstrução/Projeto João de Barro (PNA/PJB), insti- 

tuído pelo Banco Nacional da Habitação (BNH) em 1984, que tinha 

como meta a produção de habitações mais baratas para as camadas 

populares atraves do mutirão. 

Quando dos primeiros levantamentos estatísticos e docu- 
mentais dos programas de habitação popular desenvolvidos pelo BNH, 
verificamos que muitos projetos implementados atravês do Programa 
de Erradicação da Sub-habitação (PROMORAR) criado em 1979, apre- 
sentavam princípios e normas - a despeito de alterações substanti 
vas nas regras de financiamento - semelhantes ao do PNA/PJB. o 
PROMORAR propunha, por um lado, a urbanização de assentamentos po 
pulares consolidados, mas desenvolvia também, por outro, E projetos 
de novas habitações baseados em procedimentos autoconstrutivos rea 
lizados coletivamente. Um dos Projetos desenvolvidos no interior 
deste programa (Projeto Bayeux, Paraíba) serviu, inclusive, como 

parâmetro para a elaboração das normas que regeriam o PNA/PJB. 
Desta forma, decidimos incluir no nosso universo de estudo experi 

ências desenvolvidas através do PROMORAR. = 

(1) Esta pesquisa é um dos módulos componentes do projeto "Sistena Fin à da Habitação: Acompanhamento da Conjuntura, Impactos So anceiro 
liãrio e Formas RE de Produção Habitacional", 
apoio financeiro da Caixa Econômica Federal des ' : . 
de 1987 e setembro de 1988. Quanto ao pEssonite pi Janeiro 
se resumida de diferentes programas governamentais de a se da anali 
quisados. Para um aprofundamento na compreensão dessas 
o Relatório Final da Pesquisa, Produzido em Setembro/1988
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| Por outro lado, buscamos comparar projetos desenvolvidos 
sob a égide destes programas federais com experiências da mesma 

  

natureza desvinculadas deste marco institucional e, principalmen- 
te, fora do âmbito do Sistema Financeiro da Habitação. Deste mo 

| do, | analisamos aspectos significativos de diferentes formas de in | = 
| tervenção governamental na provisão da habitação para camadas po- 
pulares atravês do mutirão institucional. 

O universo empírico objeto de nossa análise abrange, por 
tanto: 

a) os programas federais que se desenvolveram sob a éêgi- 
de institucional do BNH, 

o ano de 1986; 

) b) experiências realizadas por governos estaduais no Pe 
riodo 1983-1987. 

E 

compreendendo projetos desenvolvidos até 

A definição do universo Pesquisado teve como base o reco 
nhecimento da importância que adquiriu a questão do mutirão 
Vertente privilegiada das políticas não-convelicionais de 
çao no Brasil. 

como 

habita- 
Julgamos que a anâlise desta modalidade de inter- 

vençao permite levantar questões mais amplas, não Somente quanto à provisão de habitações Para as populações ca 
quanto ao significado efetivo das estratéê 
política social. 

rentes mas ainda 
gias participativas em 

Dio CARACTERISTICAS BÁSICA DOS CASos ESTUDADOS 
2.1 - A Opção pelo Estudo Comparativo 

Na discussão em torno do recorte empírico da Pesquisa,to f 

imos teori- 
Trata-se, essencialmente, 

entender o significado de estratégias participativas em 

mamos como base de referência o modo pelo qual constru 
camente o objeto de investigação. 

de 

politica 

“habitação popular”. 
Tais estratégias caracterizam-se enquanto modalidades de interven 

social, particularmente no âmbito da chamada 

ção pública que supõem formas diversas de negociação entre orgãos 
governamentais e populações envolvidas, cujo entendimento exige o exame das políticas em ato, isto &, dos modos pelos quais 
são operacionalizadas em experiências concretas e singulares 

Ã luz des er i i te ref encial, consideramos que Oo material iri everia permitir u â pírico à Pp itir que contemplãâssemos, através da análise 
rticulare eleme 

era 
de casos particulares, elem ntos concernentes à problemática geral 

estas 

em 

proposta pela pesquisa. Buscamos, portanto, a definição de experi 

ências significativas do ponto de vista do problema geral formula 

do, sem prejuízo do reconhecimento da singularidade irredutível de 

cada caso. Na perspectiva adotada, este reconhecimento não levou 

a que a escolha de determinadas experiências se devesse primordi- 

almente às suas caracteristicas intrinsecas: procuramos considera 

-las relativamente uma à outra, e não de modo isolado, de modo que 

este confronto fornecesse maiores recursos para tratar das ques- 

tões que constituiram o móvel principal da pesquisa realizada. 

Em outras palavras, utilizamos o expediente da comparação, 

contrastando experiências que representassem polaridades no que 

tange a aspectos gerais relevantes dentro do enfoque adotado. Nes 

te sentido, supomos determinadas relações de interdependência en 

tre os casos selecionados, de modo que, em termos lógicos, um ne- 

cessitasse do outro para seu tratamento adequado. 

Supomos que o estudo comparado de um conjunto de experi- 

ências significativas permite sugerir elementos para a clarifica- 

ção dos processos de intercâmbio político desenvolvidos na imple 

mentação dos projetos de autoconstrução. Especialmente, trata-se 

de ver o modo pelo qual, nesses processos, congregam-se múltiplos 

atores em posições diversificadas, como também diferentes configu 

rações institucionais. 

No que se refere ao marco institucional mais abrangente, 

o núcleo central do universo empírico constituiu-se nas experien- 

cias de promoção pública da autoconstrução desenvolvidas no ambi 

to do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), como o Programa Na- 

cional de Autoconstruçaão/Projeto João de Barro (PNA/PJB) e ainda 

projetos do PROMORAR que incorporassem o princípio da autoconstru 

ção de moradias. 

Por outro lado, buscamos incluir material empírico que 

permitisse cotejar programas normatizados e financiados pelo Go- 

verno Federal (através do SFH) com experiências desenvolvidas fo 

ra deste ambito. Visamos, assim, obter elementos que propiciassem 
um contraponto com os programas formulados pelo BNH, conduzindo ao iment 

de modo a identificar contrastes ou similitudes em projetos desenvolvidos sob m ar i 

eres 

cos dis 

limite o procedimento comparativo adotado,



No interior deste recorte mais amplo, selecionamos expe- CiEna , 
tencias que permitissem um estudo comparativo a partir de algumas 

Polaridades no que tange a variáveis contextuais básicas: dA —Et textuais bass 
” earacteristicas do desenvolvimento urbano, incorporan- 

do diversidades regionais e sociais; 

- arranjos institucionais, contemplando, alêm do marco 
global (inserção ou não no SFH), diferentes configurações confor- mi 

: e Os agentes promotores dos empreendimentos e respectivas esfe- 
ras governamentais (a nível de estado ou município); 

- Populações envolvidas nos projetos, considerando tanto 
o i ócio- õ i a 

Perfil sócio-econômico (renda, inserção profissional, etc.) quan 
(existência ou não de uma história comum 
entação, etc.). 

to sua "história social" 
niveis de agregação /fragm 

Com base nestas variáveis contextuais, tomadas enquanto Ponto de partida, Procuramos apontar singularidades, contrastes e regularidades no curso dos empreendimentos de autoconstrução habi 
tacional promovidos por intervenção governamental. : tificar os traços básicos da relação entre o poder p 
Populações envolvidas a partir de alguns 

Buscamos iden 

ublico e as 

Pontos focais privilegia o -Processo de construção, Eros ciamento. Estes, ao nosso ver, : 

dos: acesso à terra ace mecanismos de finan 
constituem os núcleos fundamentais 
inados, SER ] to empírico foi efetuada a análise compa 

dos processos de negociação exam a partir de cujo tratamen ra 
rativa global. 

E x + 

Com base nas diretrizes e criterios es 
examinadas as seguintes experiências: 

a) Rio Grande do Sul 

tabelecidos, foram 

- Projeto Kephas (1984-1985); 
b) Bahia - Projeto Fazenda Coutos (1984-1985); 
c) Paraíba - Projetos Bayeux, Renascer II, Taipa e 

É 
Muti 

rao da Moradia (1983-1987); E 
d) Goiãs - Projeto Vila Mutirão é etapa: 1983; 

pa: 1985); 
22 eta 

e) Sao Paulo - Bxame global de experiências desenvolvi- 
das entre 1983 e 1987. 

2.2 Projetos Desenvolvidos no Âmbito do SFH: Rio Grande do Sul 
Bahia e Paraíba Í 

A sugestão ali g de uma análise comparativa dos projetos imple 

mentados no Nordeste e no Sul decorre, essencialmente, do seu contraste 

quanto aos graus e caracteristicas de desenvolvimento sócio-econômico, 

aos aspectos culturais e, presumivelmente, às formas predominantes 

de relações e práticas políticas. Procuramos levar em conta,mais 

do que a diferenciação regional por si só, a diversidade dos ato 

res envolvidos, em particular no que tange à base social sobre a 

qual se verifica a intervenção pública nos casos de Novo Hamburgo 

(RS), por um lado, e de Salvador (BA) e João Pessoa (PB), por outro. 

A expressividade para esta pesquisa do Projeto Kephas,em 

Novo Hamburgo (RS), deve-se não apenas ao fato de ser a primeira 

e mais conhecida experiência do Projeto João de Barro na re 

gião sul, mas sobretudo pelas particularidades daquele contexto 

urbano e da população-alvo do empreendimento. Embora esta fosse 

constituída de famílias com renda mensal não superior a 3 salãri- 

os minimos, traço comum a todos os casos, sua composição sócio-pro 

fissional indicava uma ampla maioria de operários, em conformida- 

de com as caracteristicas da populaçao do município, expressivo 

polo industrial da Regiao Metropolitana de Porto Alegre. O predo- 

mínio de trabalhadores inseridos portanto no mercado formal de 

trabalho, distingue a clientela do Projeto Kephas dos grupos con 

templados nos projetos analisados na Bahia e Paraíba, cujo perfil 

era basicamente constituído por trabalhadores sem vínculos formais, 

vivendo de sub-ocupações ou mesmo desempregados. 

Alem de variações na inserção sôcio-profissional, cabe 

também acentuar a heterogeneidade quanto à existência ou não de 

uma história anterior de alguma forma partilhada, internamente aos 

usuários de cada projeto. Neste período, contrapõe-se a dispersão 

e atomização inicial da população-alvo no caso de Novo Hamburgo 

com os graus variados de vinculação interna que caracterizavam os 

grupos envolvidos nas experiências da Bahia e Paraiba. 

Tendo como pano de fundo contextos urbanos bastante hete 

rogêneos, hã portanto diferenciações marcantes nos atores envolvi- 

dos - sendo gue a composição da população no projeto implementado 

em Novo Hamburgo pode ser considerada atípica - o que tende a im- 

primir características e conteúdos distintos nos processos de ne 

gociação estabelecidos. 

A opção por cotejar, ainda, 
p | 

a promoção 9overnamental da autoconstrução em dois estados do Nor deste, Bahia e Paraíba -se tanto às suas potencialidades Para um es tudo comparado qu
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à relevância intrínseca das experiências examinadas, especialmen- 
te no caso da Paraiba. 

O estudo do Projeto Fazenda Coutos (Salvador, Bahia) e 
do Projeto Bayeux (João Pessoa, Paraiba) permite lidar com elemen 
tos de diferenciação na constituição de seus agentes fundamentais, 
Seja quanto às populações-alvo, seja quanto ao quadro institucio- 
nal e político. No caso de João Pessoa, tratava-se de uma popula- 
ção solidificada, geograficamente concentrada, que foi absorvida 
Pelo projeto habitacional em questão. Jã em Salvador, a interven- 
ção pública congregou múltiplos grupos populacionais, cada qual 
com uma trajetória específica. 
Se refere às populações-alvo, 
e uma histôria 

Contrapõem-se, portanto, no que 
uma história unificada (João Pessoa) 

) fragmentada (Salvador), ambas distintas da situa- 
ção de atomização anteriormente indicada no caso de Novo Hamburgo. 
Quanto ao contexto urbano, cabe ainda salientar que bem mais acen tuadamente que o Aglomerado de João Pessoa, a Região Metropolita- 
na de Salvador mostra “Se como exemplo eloquente de um quadro for 
temente conflitivo, no qual as ocupações ilegais de terrenos (as chamadas invasões) vem se constituindo em elemento central do ce 

das últimas décadas. 
o A despeito da Paraíba, 

nário urbano, ao longo 

juntamente com à Bahia, estar en tre os estados que mais concentraram investimentos no ambito do Programa Nacional de Autoconstrução/Projeto 
João de Barro, a pes quisa privilegiou na experiência paraibana o Projeto inicia Bayeux, cuja fonte de financiamento foi o PROMORAR. 

sibilidade de incorporar ao estudo Projetos incluídos 
tos programas nos marcos do SFH 

Além da pos 
o 

em distin- 
(jã que os Projetos da Bahia o Rio Grande do Sul inseriam-se no PNA/PJB), a ênfase neste empreen dimento decorreu de dois fatores articulados: o fato de tratar-se 

do projeto dessa natureza mais intensamente divulgado no Nordeste 
- r 

onde teve carater precursor; a relevância que lhe foi atribuída 

por setores vinculados ao Governo Federal (desde o Minis 
Epis 

tro do In 
terior até técnicos do BNH), o de modo que o Mutirão-Bayeux 
de referência explicita para a formulação do Projeto João d 
ro. 

serviu 

e Bar- 

Sem prejuizo do foco dirigido para este Projeto, a pes- is ocurou 
ê 

quisa procu ainda abordar outras experiências desenvolvida periodo 1983-1987 no estado da Paraíba. Esta ampliação do mate 

14 

rial empírico coletado teve como base considerações de ordem ins- 

titucional e política: diferentemente dos outros estados jã men 

cionados (Rio Grande do Sul, Bahia), a opção por projetos não con 

vencionais de habitação popular constituiu-se na Paraíba em uma 

prioridade política clara, durante o Governo Wilson Braga  (1983- 

1987). Tratava-se de uma gestão fortemente apoiada no "ideário 

participativo", durante a qual os programas habitacionais tiveram 

considerável visibilidade e impacto. Em função desta característi 

ca, procuramos estudar (ainda que com graus de profundidade varia 

dos) múltiplas experiências implementadas naquele estado, de modo 

que a análise do modelo de intervenção ali posto em prática suge- 

risse elementos relevantes para a reflexão em torno das relações 

politicas passíveis de serem gestadas no encaminhamento de progra 

mas habitacionais alternativos. 

2.3 Outras Experiências Significativas: Goiãs e São Paulo   

Em conformidade com os critérios anteriormente definidos, 

buscamos incorporar, no recorte empírico da pesquisa, programas não 

convencionais de habitação popular desenvolvidos fora dos marcos do 

SFH. 

Neste sentido, foi incluída a experiência de Goias, par- 

ticularmente o Projeto Vila Mutirão, na capital do estado. Trata 

-se de um empreendimento que obteve ampla repercussão, assim como 

outros projetos de natureza semelhante levados a cabo pelo Gover- 

no Iris Rezende ao longo de sua gestão (1983-1987). 

A ressonância desta experiência deriva em grande parte 

das características peculiares de que se revestiu, quanto à sua 

dimensão e ao modo como foram edificadas as unidades habitacionais: 

mil moradias em um dia numa mesma área, somente na 12 etapa do 

projeto. O fato de ter se irradiado, como exemplo, para algumas 

outras localidades brasileiras e, particularmente, a polêmica en 

tão gerada sobre a sua validade indicam, por si sô, o impacto =) 
vocado por este programa habitacional. 

Por outro lado, cabe sublinhar as caracteristicas própri 
as do modelo construtivo ali utilizado (erguimento rápido de ha = bi 
tações a partir de elementos prê-fabricados). E Tais caracteriísti- cas, além de seu significado técnico, impunham forçosamente co di ndi- cionamentos para O processo de negociação d esencadeado 

r Que cabe
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ri i is-à-vi j a j 
a analisar vis-à-vis outros projetos de autoconstruçao aqui es 

E z a udados, que supunham um curso contínuo de interlocução entre agen 
pas governamentais e os usuários envolvidos no processo de produ- 
ção habitacional (casos de Bahia, Paraíba e Rio Grande do Sul). 

Buscando efetuar um contraponto com os projetos desenvol 
vi ambi i a dos no âmbito do SFH, optou-se ainda pela inserção no material 
empiri 1ê i a i Pirico das experiências de autoconstruçao realizadas no interi- 
or e na Região Metropolitana de São Paulo, durante o Governo Fran 
co Montoro (1983-1987). 

Este acrêscimo decorreu da importância que o caso de são 
Paul i iri ã ulo poderia adquirir em função de alguns aspectos privilegiados 
nas dir i i etrizes desta Pesquisa. Especialmente, vale salientar: 

- oO fato de tratar | -Se do polo mais desenvolvido entre as 
unidades da federação, on j i a NE dus de se inclui a região metropolitana mais 

E ensamente povoada do país (o que Permitiria contrastar, 
no limite, seus dilemas urbanos e habitacionais com os de munici- 
pios mais atrasados ou de menor porte); ; 

- a orientação assumida Pelo Governo Montoro : = 1 

É 
fase nos princípios de descentralização e 

àreas e, especialmente, 

com sua ên 
Participação em diversas 

na política habitaci : 
= lonal via 

autoconstruçaão; 
Programas de 

- a existênci ignifi i a 
pç cia significativa, na Regiao Metropolitana,de os populares organizados com relação à questão da moradia constituindo- i 

do-se enquanto interlocutores de tipo bastante particu- lar, comparativamente aos Outros casos examinados ; 
- a possibilidade de incorporar, 

É 
no material empírico,ex - : EA Frraãas periencias realizadas em municípios do interior, que implicavam 

diferentes arranjos institucionais e populações-alvo com perfil 
distinto dos demais projetos estudados. 

Por fim, cabe chamar atenção para o fato de que a inclu 
são de Sao Paulo, no recorte empírico, obedeceu ã preocupação JE 

propiciar algum modo de controle e contraponto face às inferênci 

as realizadas, via procedimento comparativo, na análise dos demai is 
casos. Deste modo, efetuamos um levantamento global do desem 

. s 1 1 
pe nho dos projetos habitacionais ali implementados, à luz das , ques- 

Sem contudo proceder 
vestigação exaustiva de empreendimentos particulares , 
lizado nos outros estados. 

tões que nortearam nosso trabalho, 
a uma in 

conforme rea 

1 

3. ANÁLISE COMPARATIVA 

3.1 A Implementação dos Programas. Habitacionais Alternativos 

Enquanto Processos de Negociação 

Consideramos que a implantação dos programas não-conven- 

cionais de habitação popular implica a criação de espaços de nego 

ciação com possibilidades políticas múltiplas. Uma vez que tais 

programas possuem como traço inerente algum grau de envolvimento 

e participação dos usuários, mostra-se relevante apontar para o 

poder de barganha potencial que as populações-alvo detêm, seja na 

deflagração, no curso ou no desdobramento das politicas em ques- 

tão. A análise das formas pelas quais, nas experiências examina- 

das, tal potencialidade se converte em relações e práticas efeti- 

vas, com os respectivos contornos políticos, constitui-se como um 

dos eixos básicos da investigação desenvolvida. 

As experiências examinadas apresentam uma considerável 

diversidade de relações politicas, nos processos de negociação que 

permeiam a implantação dos programas habitacionais. Tal diversi- 

dade só & possível por uma condição fundamental: o lugar-chave ocu 

pado pelo plano local e pelas instâncias de poder a nivel de esta 

do ou município, mesmo quando tratamos de programas instituídos a 

nivel federal (como o PROMORAR ou o Programa Nacional de Autocons 

trução). 

Com isso, queremos chamar atenção para dois aspectos in 

terligados no tratamento dos programas não convencionais de habi- 

tação popular: a inexistência de um padrao global homogêneo que 

caracterize os processos políticos estabelecidos; a importância de 

examinar estes processos relativamente à pauta de negociações que 

somente a análise empirica detalhada pode precisar. 

Todavia, a despeito da gama variada de condições e resul 

tados políticos que caracteriza estes programas, cabe explicitar 

algumas áreas centrais de negociação que se constituem em elemen- 

tos comuns a partir de cuja análise podemos vislumbrar variações 

e regularidades, para além da singularidade irredutível de cada 

caso. 

Uma área central de negociação, que permeia a implementa 
ção dos programas analisados, diz respeito ao acesso & terra urb acesso à terra urba 
na. Trata-se de uma questão-chave na relaça ê çao entre agencia ias s go 

vernamentais e populações envolvidas nos projetos 
+» WUe se torna



14 

r . 
+ 

- 

i 

pa ticularmente manifesta na genese e no desdobramento das experi 
encias. 

A nivel da gênese dos empreendimentos, a questão do aces 
so à - i a 

terra traduz-se basicamente na definição de um espaço urbano 
aonde sera j erao assentados setores populacionais que, via de regra,en 
cont - a ram-se ocupando ãreas de forma irregular. Já no que tange aos E esultados e desdobramentos dos projetos, o que estã em jogo é, 
mais do que a co iço i 

ge +, — 

u s ndiç es fisicas de habitabilidade radas a f 
ma de vi ncu açao e À 

n 
1 xistente entre os moradores e o ambiente cons 

truido. Em todos os momentos do Processo, encontra-se de alguma forma pres i a 
P ente o tema da regularização fundiária: seja nas defi- 

; da e do terre- 
se i a a 

ja posteriormente à realização das obras,quan 

niçõe imi i 
çoes preliminares a respeito da população envolvi 

no a ser ocupado; 

do a consolidação 

torno do acesso à ter 

do objeto desta Pesquisa: a incorporação do tr ã 
q 

abalho a i na produção habitacional. — oF8Sfe do trabalho dos usuários 

como um prê-reguisito para di sad = idéia do aporte de mao-de-obra ten É 
Claçao bastante lim 

to às condiçoes em que serã concretizada 
Todavia, pode-se constatar, 

o investimento governamental, 

deria a ter seu espaço de nego i itado e circunscri 

à luz das experiências exami nadas, que a participação da população-alvo no processo construti vo é sujeita a indeterminações no seu transcurso, o que se liga a 
formas múltiplas de interferência dos usuários, levando à redefi nição do rumo dos empreendimentos. Deste modo, acaba por constit u ir-se em uma ârea central no processo de intercâmbio que caract 

E j 
acter- 

riza a implantação das politicas examinadas 

* * * 

Tomando como parâmetro geral as grandes área o 
s de negocia 

ção referidas, buscamos efetuar a análise comparativa das experi- 
encias a partir da reconstrução dos Processos especificos que mar 
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cam suas diferentes fases. Neste sentido,os três itens que se sequem 

buscam abranger as etapas ou dimensões que julgamos centrais para 

o entendimento da operação das politicas examinadas. 

3.2 A Deflagração dos Projetos: Definições Básicas e Constituição 

dos Inter locutores 

Trata-se, aqui, de apreender variações e regularidades 

na gênese das distintas experiências, a partir da qual se definem 

algumas questões bãâsicas:a população-alvo, o terreno, o conteúdo 

esssencial dos projetos. 

O tratamento dessas questões envolve determinados forma- 

tos organizacionais de planejamento e gestão e, mais amplamente , 

processos decisôrios fundamentais para a montagem dos empreendi 

mentos. Mais do que isto, porêm, consideramos que a gênese dos em 

preendimentos possui uma importância central pelo fato de ser ali 

que, em mútua relação, constituem-se seus interlocutores-chave. 

Especialmente na definição de termos básicos como a população e a 

ãrea de realização dos projetos — momento significativo da nego- 

ciação em torno do acesso à terra — estã também envolvida a cons 
tituição dos agentes cujo intercâmbio irá moldar o curso das expe 

riências. 

Um traço comum ao conjunto das experiências examinadas 

reside no fato de que a intervenção governamental ocorre no senti 
do da abertura de novas áreas de ocupação. Defrontamo-nos, portan 

to, com processos de reassentamento de contingentes populacionais 

em terrenos não habitados que se tornam disponiveis pelo poder pá 
blico. Pode-se observar que, deste modo, para alêm de um desloca 

mento fisico-demográfico, hã um afastamento político face a con- 

flitos reais ou potenciais uma vez que os terrenos "disponiveis" 

não constituem focos de litígio e seu uso, pelo poder público,não 

envolve qualquer prâtica transformadora em relação à estrutura fun 

diária vigente. 

Em que pese esta característica geral, registra-se uma 
gama de variações, na relação entre os principais agentes envolvi 

dos, que se'mostra significativa para a compreensão do Processo Es 

de deflagração dos empreendimentos. 

Diferentes aspectos devem ser aí considerados, tais co ' como : 
a "história social" das populações-alvo (graus or Pp E de ani ã : g ganizaçao,exis
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tência ou não de laços societários anteriores, etc.); relação en 
tre proposições de ação governamental e pressões sociais diretas; 
orientações assumidas pelos agentes governamentais responsáveis ; 
impactos imediatos da atuação governamental na constituição soci- 
al e política dos grupos beneficiários, etc. 

No que se refere ao grau de interferência dos grupos po 
Pulacionais alvo na deflagração dos empreendimentos, vale desta- 
car de início o caso mais detidamente estudado dentro das experi- 
encias desenvolvidas na Paraíba: o Projeto Mutirao-Bayeux. Mais 
do que a adesão voluntária dos usuários a um projeto definido pe 
la institucionalidade pública, verificamos ali o peso significati 
vo da pressão aberta exercida por um setor populacional organiza- 
do. 

Neste caso, ao invês de um Treassentamento compulsório, a 
definiçao a respeito de quem seria alocado na área correspondente 
decorreu diretamente de formas de luta organizada , 

Cor 
à revelia das 

agencias governamentais. Sem entrar em um detalhamento que foge 
ao escopo deste artigo, vale destacar que o terreno em questão foi ocupado simbolicamente por famílias organizadas por associações comunitárias de favelas próximas, que conseguiram ter atendida sua reivindicação de instalação no local, 
usuários do programa habitacional. 

A despeito do contexto urbano 
interessante chamar atenção para o fato 
Metropolitana de São Paulo esta caracter 
da: 

constituindo-se enguanto 

profundamente distinto, é 
de que apenas na Regiao 

ss ística pode ser encontra- ver camos ali que a implantação dos projetos de reassenta- 
mento propostos tinham c 

to através de reivindicações afeiado é por eRSe conta nanifes social. smos de mobilização 

Apesar deste elemento de similitude, as diferenças entre 
as duas experiências sao por demais evidentes para serem desconsi 

deradas. Estas ligam-se não apenas a aspectos qualitativos e quan 

titativos do quadro urbano (com seus efeitos no volume e complexi 
dade das tensões sociais relativas à moradia), mas sobretudo 
características dos atores envolvidos nos distintos processos 
Ainda que O caso citado na Paraíba indique a presença de 
de luta social organizada, 

às 

formas 
trata-se de uma experiência atê certo 

ponto tópica, pela debilidade do associativismo urbano na 
n é Grande 

João Pessoa, quando da gênese do referido empreendimento (Início 

17 

de 1983). Já na Regiao Metropolitana de são Paulo, para alêm da 

especificidade de cada projeto, apresenta-se como um traço geral 

a existência de movimentos populares razoavelmente articulados, 

com considerável poder de barganha junto ao poder público. 

Deste modo, as formas de interação entre o setor governa 

mental e as populações a que se destinavam os projetos, na Regiao 

Metropolitana de São Paulo, eram marcadamente menos assimétricas 

do que no caso da Paraíba. Embora tanto o Governo Braga quanto o 

Governo Montoro assumissem o ideário da "participação comunitária", 

o grau de interferência dos futuros moradores (a nível de planeja 

mento, gestão e dos contornos mais gerais das políticas implemen- 

tadas) mostrava-se acentuadamente maior no último caso, ainda que 

na experiência da Paraíba o controle social exercido pelo poder 

público não se viabilizasse tão intensamente quanto intentado. Na 

turalmente, deve-se considerar ainda as diferentes orientações e 

práticas governamentais nos dois casos, destacando-se o Governo 

Braga, na Paraíba, pela presença marcante de elementos de cliente 

lismo (ainda que com características particulares). 

Por outro lado, ainda no que tange à influência exercida 

pelas populações-alvo na deflagração dos projetos em questão, a 

experiência analisada na Bahia e sobretudo a de Goiãs mostram-se 

com características opostas às dos casos antes citados: com efei- 

to, observa-se que o processo de reassentamento efetuado no Proje 

to Fazenda Coutos e no Projeto Vila Mutirão decorreu essencialmen 

te da iniciativa quase que unilateral dos respectivos órgãos go- 

vernamentais. 

No caso da experiência analisada na Bahia (o Projeto João 

de Barro/Fazenda Coutos), os usuários do programa constituiam-se 

basicamente em participantes de invasões anteriormente ocorridas 

em outras áreas da cidade (de propriedade particular ou mesmo pú 

blica, porêm, “não disponiveis" para assentamento populacional). 

Verificou-se, na gestação do empreendimento, um processo prolonga 

do que teve dois momentos essenciais: a repressão e desarticula- 

ção das chamadas "tentativas de invasão" e, posteriormente, a ne- 

gociação em torno do reassentamento em local passível de ocupação. 

Todavia, é a experiência da Vila Mutirão em Goiânia que 

se mostra como o caso mais extremo de intervenção na qual efetuou 

-se uma transferência compulsória de setores populacionais para a 

área do empreendimento. Ainda que, de modo secundário, parte das
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famílias tenha sido incorporada ao projeto a partir de inscrição 
espontânea, tratou-se essencialmente de um processo de eliminação 
de áreas de ocupação irregular, em distintos pontos da capital 
goiana. 

Alêm de outras particularidades desta experiência (que 
abordaremos adiante), cabe salientar a interferência praticamente 
nula da clientela em definições bâsicas como o local de assenta- 
mento e o Processo de planejamento e gestão do projeto habitacio 
nal formulado pelo Governo Iris Rezende. 
-Se, por sua vez, 

Esta característica liga 
à própria constituição dos interlocutores envol vidos, uma vez que — na deflagração do empreendimento — não se Produziram formas de representação que Possibilitassem um câmbio continuo entre futuros moradores 

blica. 

inter- 

e institucionalidade pú- 

Como uma variante bastante partic 
compulsôria da clientela na ação govername 
Kephas (em Novo Hamburgo, 

ular de incorporação não 

ntal, temos o Projeto 
Região Metropolitana de 

Quanto a este projeto, 

teristicas 

Porto Alegre). 
e preciso salientar algumas carac que lhe são extremamente Peculiares, 

ções privilegiadas do loteaniento, 
praticamente completa; 

como: as condi- 
dotado de uma infra-estrutura 

a adesao prévia e voluntária da clientela 
a disponibilidade de recursos por parte da 
tê mesmo Suprir uma eventual 

aos termos do projeto; 

Prefeitura (que podia a 
interrupção na liberação de verbas, por parte do então BNH); O peso político do poder municipal, aliado a uma definição clara de objet ivos e métodos. 

No que se refere propriamente à relação entre a institu 
cionalidade pública e os usuários, ê importante de início salien 
tar o modo como se deu a sua deflagração. Não se tratou de uma 
intervenção governamental diretamente ligada a uma dinâmica con- 
flitiva ou a um processo de mobilização social. A propôsito deve 
-se registrar que, no município em questão, as demandas quanto à 
situação habitacional não apresentavam características explosivas 
nem tampouco uma visibilidade acentuada, apesar do déficit poten- 
cial decorrente do intenso processo migratório. Este contexto fa 
cilitou a instauração do projeto a partir da convocação pelo go- 
verno municipal com base em inscrições voluntârias individuais. 

Em termos gerais, consideramos que o remodelamento do 
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perfil da população-alvo dos projetos consiste em um elemento co- 
mum às experiências examinadas, mesmo quando não se trata de orga 
nizar um contingente populacional disperso, ou seja, trata-se de 

uma regularidade também presente quando a deflagração dos projetos 
envolve participantes de algum modo organizados (seja em termos 
minimamente necessários para um ação pontual, casos da Bahia e Pa 

raiba ; seja quando se gestam formas mais sólidas de articulação, 

caso da Região Metropolitana de São Paulo). ; 

Os traços assumidos pelos processos de negociação liga- 
dos à instauração de projetos de habitação popular, nos projetos 
Fazenda Coutos (Bahia) e Bayeux (Paraíba), apesar das diferenças 
antes apontadas (e do distinto grau de homogeneidade interna às 

suas clientelas), demonstram o papel decisivo da intervenção pú- 

blica na constituição da identidade sôcio-política dos moradores. 
Em ambos os casos, a implantação dos projetos implicou a recria- 
ção de seus vínculos, com a redefinição, pelo poder público, dos 
interlocutores legítimos e das formas de representação das popula 
ções-alvo. 

Certamente, & preciso chamar atenção para a relativa de 
bilidade das entidades e movimentos populares envolvidos, na Ba- 
hia e na Paraiba, quando da realização das experiências examinadas. 
Isto se mostra significativo quanto às correlações de forças soci 
ais e políticas em jogo e, particularmente, quanto à capacidade 
do poder público em moldar formatos organizacionais internamente 
às populações com que interage. Todavia, mesmo experiências como 
a da Grande São Paulo indicam que a interlocução dos movimentos po 
pulares com as instituições governamentais levou a transformações 
nas caracteristicas destes movimentos, constituindo-se novos "in 
terlocutores oficiais" a fim de encaminhar os empreendimentos ha 
bitacionais. 

A experiência de Goiãs, Por sua peculiaridade,poderia ser 
considerada como um caso a parte, jã que a realização do programa 
agui tratado não envolveu a organização de sua clientela para um 
processo de intercâmbio com o poder público. Esta constatação, po 
rêm, nao invalida o fato de que, a nível dos desdobramentos e dos 
efeitos práticos, tratou-se também ali da construção, via inter- 
venção pública, de novo perfil de "morador", enquanto marca comum 
às famílias instaladas na Vila Mutirão,
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Em termos mais amplos, a regularidade aqui apontada a 

respeito do "papel organizador" das agências públicas limita enor 

memente o "papel de direção" ou a “autonomia” das coletividades 

locais no andamento dos projetos (conforme apregoado tanto no idea 

rio oficial quanto na argumentação assumida por movimentos popula 

res, em casos como o de São Paulo). 

Cabe, portanto, chamar atenção para Os limites e constran 

gimentos decorrentes da intervenção governamental, que leva ao re 

ordenamento físico e social das populações-alvo e à geração de 

dispositivos de controle de considerável intensidade. Apesar dis 

so, o exame mais aprofundado das experiências aqui descritas indi 

ca que as populações-alvo tampouco se constituem como meros apen- 

dices das agências públicas, mantendo simplesmente relações de de 

pendência e submetidas a mecanismos de controle social. A despei 

to da tendência à assimetria na interação poder público-clientela, 

esta constitui-se como um processo dinâmico e complexo no qual, 
mais do que "usuários" no sentido estrito, os grupos sociais en 

volvidos tendem a desempenhar um papel ativo, sob diferentes for- 

mas - 

Deste modo, as múltiplas modalidades de relação estabele 

cidas mostram-se irredutiveis à polaridade autonomia-dependência. 

Vale reafirmar: são ainda as particularidades dos procedimentos ne 

gociados, face às questões postas em pauta, que irão determinar os 

contornos dos processos interativos, bem como os rumos concretos 

dos empreendimentos habitacionais aqui tratados. 

3.3 Os Impasses do Mutirão Gerenciado Pelo Poder Público 

Trata-se aqui de analisar comparativamente o transcurso 

da produção habitacional, a partir dos casos estudados. O aspec- 

to central, quanto a este tema, reside nos modos de operacionali- 

zação da proposta formulada pelo poder público:a produção de habi 

tações via organização da clientela em forma de mutirão. 

O aporte de mão-de-obra por parte das populações-alvo mos 

tra-se não como algo já dado, que transcorre automaticamente, mas 

como uma questão a ser enfrentada no bojo de uma interação conti- 

nua entre agentes governamentais e usuários, O que aponta para a 
necessidade de avaliar seu desenrolar efetivo. Cabe, enfim, iden 

tificar a presença ou não de tendências em comum, bem como de di- 

ç 
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lemas ou obstáculos que se interponham na realização dos empreen- 

dimentos. 

O recurso à utilização da força de trabalho dos usuários, 

na construção das unidades habitacionais, constitui um aspecto es 

sencial na medida em que define a natureza e a modalidade especi- 

fica de programas não convencionais aqui estudados, onde se busca 

incorporar práticas que seriam usuais nas favelas e loteamentos 

populares. 

Todavia, hã uma enorme diferença de qualidade entre a cha 

mada "autoconstrução espontânea" e os mutirões induzidos e organi 

zados pelos ôrgãos públicos. Esta diferença reside basicamente no 

fato de que a administração e o controle dos empreendimentos, no 

caso da promoção governamental, são definidas como incumbência das 

camadas técnicas e gerenciais vinculadas às agências estatais, e 

não das famílias de moradores. 

Apesar dessa caracteristica, as experiências examinadas 

indicam que os processos construtivos não se viabilizam em confor 

midade com os modelos constituídos pelos agentes governamentais 

responsáveis. No curso dos empreendimentos, a tendência que se 

verifica & do afastamento dos padrões normativos definidos a prio 

ri. A título de ilustração, pode-se mencionar as experiências rea 

lizadas na Bahia (Projeto Fazenda Coutos) e na Paraiba (como o Pro 

jeto Renascer II e, principalmente, o Mutirão - Bayeux). 

A evolução do Projeto Fazenda Coutos mostra-se como um 

exemplo indicativo da tendência assinalada, pelo caráter das alte 

rações ocorridas de sua primeira para sua segunda fase. Resumida 

mente, estas alterações foram no sentido de uma grande intensifi- 

cação da presença de camadas técnicas especializadas e operários 

contratados (estes aumentaram de 25, na primeira fase, para 102, 

na segunda). Ou seja, houve uma redução progressiva no peso da 

atuação dos moradores enquantomaão-de-obra, de modo que, atraves 

da incorporação de um grande número de trabalhadores qualifica- 

dos, as obras aceleravam seu ritmo e o empreendimento perdia as 

características de mutirao de moradores, distanciando-se da con- 

cepção inicial. 

Exatamente nessa mesma direção foi a trajetória que a 
o 

senhou na implementação dos projetos Re de Pp ç Pro nascer II e Bayeux. par 

ticular destaque merece este último projeto, na medida Em: pa E 
qe foi
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amplamente divulgado para todo o Brasil e, principalmente, porque 

foi considerado como caso exemplar e modelo de referência para a 

criação do Projeto João de Barro em âmbito nacional, em 1984, con 

forme documentos técnicos do extinto BNH e declarações públicas de 

seu presidente e do então Ministro do Exterior. Sua intensa veicu 

lação e, ao menos a nível do Nordeste, seu caráter precursor, por 

si só permitem considerar o caso do Mutirão-Bayeux como particular 

mente expressivo no quadro geral da promoção pública da autocons- 

trução habitacional. 

No interior deste projeto,a intenção governamental era a 

organização de um mutirão habitacional dentro de uma "filosofiade 

gerenciamento ordenado da força de trabalho", conforme os termos 

do órgão estadual responsável. Com vistas à viabilização do “muti 

rão gerenciado", foi criada uma estrutura organizacional que pro 

curasse garantir a planificação, controle efiscalização do prosss= 

so construtivo. Montada essa estrutura, procedeu-se à definição 

do elenco de tarefas envolvidas na edificação das unidades e o tem 
po de trabalho necessário para sua execução, chegando a um total 

de 780 horas/casa, a serem cumpridas pelos membros das famílias be 

neficiadas. Conforme os termos propostos pelo agente promotor, a 

contrapartida do pagamento em horas/tarefa seria o produto habita 
cional a que cada unidade familiar teria direito. i 

O desenrolar da obra, todavia, não iria corresponder aos 

ritmos e características previamente fixadas. Registrava-se um nú 

mero considerável de evasões e desistências e ainda deficiências 

claras no preparo e especialização da mão-de-obra dos mutirantes. 

O desdobramento do processo construtivo veio a demonstrar 

a inviabilidade de sua finalização nos moldes concebidos pelo agen 

te promotor. O ponto critico central residiu no esgotamento das 

780 horas de trabalho, por parte do conjunto das familias selecio 

nadas, sem que mais de duas centenas de unidades habitacionais es 

tivessem construidas. 

Dada esta situação de impasse e a recusa dos mutirantes 

em aumentar as horas de trabalho estabelecidas, foi necessário re 

correr à remuneração da mão-de-obra, uma vez que a oferta de ali- 

mentação, transporte e outros serviços tampouco proporcionou con- 

dições suficientes para a continuidade da execução das obras. As 

sim, O recurso utilizado foi a contratação, via empresas constru- 

toras, de amplo contingente de trabalhadores qualificados, entre 
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pedreiros, carpinteiros, eletricistas e encanudores. 

Nestes moldes, foi possível chegar ao término da 12 Eta 

pa (765 unidades habitacionais) em dezembro de 1986, cerca de dois 

anos e meio após o início das obras. A duração de cerca de 30 me 

ses nas obras, diante de uma previsão inicial de 12, indica elo- 

quentemente a defasagem entre a planificação prévia e o desenrolar 

efetivo do processo de construção. 

O fato de que o curso das obras tenha sido permeado por 

atrasos e atê momentos de paralização levou a contínuas revisões 
nas formas de relação entre os encarregados da gestão do trabalho 
e os usuários-mutirantes, todas elas implicando custos adicionais 

para o poder público. 

Mas a continuidade do processo sô se mostrou possível den 

tro dos limites anteriormente negociados: uma vez complementadas 

as horas previstas, foi necessário não apenas substituir as for- 

mas indiretas por formas diretas de remuneração, como ainda recor 

rer à contratação de mão-de-obra qualificada. Com isto, evidenci- 
ou-se: a incapacidade do treinamento efetuado influir diretamente 

Sobre as obras em andamento; a relativa ineficácia dos mecanismos 

de controle no que tange especificamente ao desempenho do proces- 

So construtivo; a fragilidade da planificação rigorosa das tare- 

fas e respectivos tempos, dadas as particularidades de um proces 

so daquela natureza. 

Cabe destacar que a detalhada esquematização prévia do 

ritmo da construção não levou em conta a especificidade da rela- 

ção planejamento-execução num processo envolvendo aquele conjunto 
determinado de participantes. Mostrou-se, assim, inadequada a 

tentativa de transpor para aquele cenário um canteiro de obras ti 
pico, tal como organizado por uma empresa privada com trabalhado- 

res contratados. 

Deste modo, julgamos que o Projeto Bayeux, ao invês de 

se constituir num “caso exemplar" de mutirão institucional, con- 
forme apregoado, é antes um modelo ilustrativo da dificuldade (e, 
atê mesmo, impossibilidade) de viabilização deste tipo de proyra- 
ma nos moldes propugnados. A constatação dessa dificuldade & ex 
tensiva, ainda, ao conjunto das experiências consideradas. o 

Apesar disso, deve-se registrar o caso do Projeto Kephas jRio Grande do Sul), onde houve uma aparente Correspondência pho 

: . en- tre o processo construtivo efetivado = 
e Os parâmetro as S definidos 

» Na
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promoção pública da autoconstrução. De fato, foram ali criadas 

condições que ossibilitaram a conclusão do processo de edificação 

das moradias no prazo previsto. Todavia, para além das caracteris 

ticas extremamente peculiares daguela experiência, vale salientar 

que tampouco ali a participação dos usuários no processo de traba 

lho correspondeu a um modelo idealizado de autoconstrução. 

Com efeito, alguns aspectos têcnicos e organizacionais 

destaçam-se na implementação do Projeto Kephas: a utilização pela 

prefeitura de Novo Hamburgo de mão-de-obra especializada, a pre- 

sença expressiva de operários da construção civil no interior da 

clientela, a possibilidade do recurso à sub-contratação por parte 

dos usuários (que, por sua vez, não auferiam renda tão infima quan 

to a clientela da quase totalidades dos projetos dessa natureza). 

Além destes aspectos, é importante frisar o modo particular de in 

corporação dos usuários ao projeto: a inscrição voluntária indi- 

vidualizada , que supunha um acordo prévio sobre as caracteristi- 

cas do empreendimento (o que não impediu que alterações fossem pro 

cessadas no seu decorrer). 

Sem prejuízo das peculiaridades do último projeto mencio 

nado, observa-se de todo modo a tendência de configuração de uma 

defasagem entre o tempo burocraticamente definido para a realiza- 

ção das obras e o tempo que se mostra efetivamente viável, em fun 

ção das relações concretas travadas no decorrer dos processos. as 

experiências examinadas indicam que, ao invés de ser passível de 

prê-determinação, o prazo de duração dos empreendimentos é, ele 

próprio, produto de uma dinâmica negociada. 

A variante representada pela experiência de Goiânia ape- 

nas confirma a regularidade apontada. O curto tempo ali dispendi- 

do para a produção das unidades habitacionais liga-se essencial- 

mente à opção pela pré-fabricação dos elementos, que simplificou 

enormemente o processo de edificação das moradias. Ainda que ha 

ja claros condicionantes políticos para a viabilização daquele em 

preendimento nos moldes propostos (com mobilização da população 

local para o erguimento de mil casas em um dia), não se verificou 

naquela experiência nada semelhante a um processo de interação con 

tinua e cotidiana em torno do trabalho dos usuários, como nos ou 

tros casos. 

As experiências desenvolvidas na Região Metropolitana de 

Sao Paulo apresentam, por sua vez, particularidades de outra  Or- 
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dem. Refirimo-nos ao fato dos mutirões estarem incorporados como 

proposta por parte dos movimentos populares organizados, articula 

dos pela Coordenação dos Movimentos e Associações de Moradia, Aju 

da-Mútua e Autogestão. 

Observa-se que, nessas experiências, mesmo havendo um 

consenso dos atores fundamentais em torno da idéia genérica de mu 

tirão, a concretização dos empreendimentos envolve também dificul 

dades práticas em torno de seu controle,organização e, especial- 

mente, do papel das diferentes partes envolvidas. 

Em termos gerais, julgamos que O transcorrer do processo 

construtivo, em programas como os aqui tratados, é subordinada em 

última instância à dinâmica de negociação entre o poder público e 

os usuários. 

A ênfase nesta dinâmica mais abrangente representa um 

distanciamento face a um dos núcleos do debate relativo à promo 

ção pública da autoconstrução. Referimo-nos aos diagnósticos cons 

truidos a partir de relações do tipo custo-benefício, nos quais, 

no enfoque crítico, são acentuados os "custos sociais" decorrentes 

destas práticas (especialmente o consumo incontrolado da força de 

trabalho da clientela) e, na argumentação dos agentes governamen- 

tais, enfatiza-se o elemento de “racionalidade” e "economia de es 

forços" que seria introduzido com a ação estatal. o 

Segundo nossa abordagem, mostra-se relevante sobretudo 

pensar, para alêm da relação custo-benefício, como o tema da par- 

ticipação da clientela na execução das obras entra como item da 

pauta de negociações que se desenha na implementação de tais poli 

ticas. Julgamos, então, que a questão central reside em como, em 

que medida e com quais limites o consumo da força de trabalho dos 

usuários é uma questão negociável,na concretização destes progra- 
mas. 

Constatamos portanto que a questão da autoconstrução cuns 

titui-se sempre enquanto objeto de negociação, o que tende a en 

gendrar a redefinição das características inicialmente concebidas. 
Salienta-se ainda que, pelas dificuldades técnicas e políticas que 
enfrenta, a promoção governamental da autoconstrução acaba por re 
presentar uma solução bem mais custosa que o previsto,
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3.4 Aspectos econômico-financeiros: custos, comercialização, retorno 

Abordaremos aqui os traços essenciais de que se reveste 

o movimento dos recursos envolvidos na realização das experiênci- 

as examinadas, particularmente com referência aos projetos vincu 

lados ao Sistema Financeiro de Habitação. Para tanto, a ênfase se 

rã dirigida para três dimensões básicas: o custo dos empreendimen 

tos; a concretização dos planos de comercialização das unidades 

habitacionais; as operações de retorno dos financiamentos concedi 

dos para a implementação dos projetos. 

* * * 

A apropriação dos custos das experiências estudadas cons 

titui potencialmente o meio mais adequado para obtenção dos dados 

relativos à magnitude de recursos efetivamente necessária para a 
implantação de projetos de promoção pública da autoconstrução ha 
bitacional. Estas informações viabilizam a elaboração das estrutu 
ras de custos reais dos diferentes projetos, permitindo, a partir 

de então, a comparação e avaliação dos gastos realizados em cada 
um deles. Apesar de sua importância, esta questão envolve uma sé- 
rie de problemas que costumam comprometer seu tratamento. Os prin 

cipais, sobre os quais iremos discorrer a seguir, estão relaciona 

dos com o fato de que a grande maioria das informações acessiveis 

referem-se usualmente a dados orçamentários. 

Tanto nas experiências analisadas no âmbito do SFH, bem 
como naquelas examinadas atravês da literatura especializada e de 
documentos oficiais, os dados relativos aos orçamentos das experi 
ências (isto e, suas estimativas de custos) encontraram-se dispo- 
niveis, até Porque constituem um dos pressupostos para a aprova 
ção dos projetos. Este fato permitiu a produção de um quadro so 
bre os custos médios estimados por unidade para os casos vincula- 
dos ao BNH analisados in loco, assim como também para o projeto 
Vila Nova Cachoeirinha em São Paulo. Este último projeto foi in- 
corporado à anãlise por representar um referencial empírico jácon 
sagrado para O estudo dos programas não-convencionais no Brasil , 
tendo sido objeto de pesquisas como as de Reinach e sachs. 2) o 

(2) cr. Reinach, H.: “Projeto Vila Nova Cachoeirinha - Construção Habitacional 
Por Ajuda-mútua, Espaço e Debate nº 14, São Paulo, 1984 e Sachs, Céline: , Evolution et limites de Ja promotion publique de logements lairs a São Paulo. de Doctorat de 1'niversitã Paris XII - Pluridiciplinaire 
Mention Urbanisme, Val de Mame, 1987. 

  

  
  

Vila Nova Cachoeirinha constituiu uma das experiências pioneiras 

de implantação de projetos promovidos pelo poder público, que en- 

volvem explicitamente a auto-construção como forma de participa- 

ção dos usuários na produção da habitação, sendo, desse modo, re 

levante para a análise de custos de projetos desta natureza. 

No que se refere aos projetos financiados através do PNA/ 

PJB - Fazenda Coutos (BA), Renascer II(PB) e Kkephas I(RS) - os 

valores médios orçados para as habitações foram fixadas em torno 

do valor máximo unitário estipulado pelo Programa: o equivalente 

a 120 OTNs para habitações e 120 OTNs para infra-estrutura, con 

forme evidenciado no Quadro I e no Quadro II. 

Quanto aos projetos vinculados ao PROMORAR, a saber, o 

Vila Nova Cachoeirinha (SP) e o Mutirão-Bayeux (PB), estes apre- 

sentaram câlculos orçamentários para HABITAÇÃO com valores bas 

tante diferentes entre si e do limite máximo por unidade fixado 

pelo Programa (300 OTNs). Entretanto, quando subtraímos do custo 

médio projetado para as unidades habitacionais de Vila Nova Ca- 

choeirinha - 625,2 OTNs - o custo médio estimado para O terreno- 

368,7 OTNs (o qual não foi objeto de financiamento de Programa) 

verificamos que o orçamento para as habitações - 256,5 OTNs -apro 

ximou-se do teto de 300 OTNs, como pode-se observar no Quadro III. 

Quanto ao projeto Bayeux, seu orçamento para HABITAÇÃO, fixado 

muito abaixo do teto do PROMORAR, se explica, em parte, pelo fa 

to da agente promotor ter proposto que este segmento do projeto, 
que incidiria sobre a população beneficiada, fosse completamente 
coberto pelo valor do Benefício Fiscal a que o mutuário teria di 

reito. !3) 

De todo modo é importante assinalar que as questões re 
lativas à comparação e avaliação das estruturas de custo das ex- 

periências analisadas revelam-se pouco significativas se realiza 

das com base em informações orçamentárias. Isto porque, tanto o 

orçamento total dos projetos como sua distribuição pelos princi- 
pais agregados (HABITAÇÃO e INFRA-ESTRUTURA), e até mesmo alguns 

(30 Decreto-lei nº 1.358 - de 12 de novenbro de 1974 - em seu arti no 
ro, determina que "a partir do exercicio financeiry de 1975 1GO primui- 

físicas mutuários do SFH, mediante preenchimento de Formulães AS [estos 
zarão, a título de benefício fiscal, como ress ari 

  

ã ópri i arcime aquisição de casa própria, de um crêdito equivalente a Jão encargos Cars 

gamentos correspondentes ao ano-base e efetivamente r 0% do total de pa- 
da apresentação da declaração de rendimentos; Sulizudos at8a dq 
nistério da Fazenda”. * NOS prazos f d ata 

ixados Pelo Mi-
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' Vila Rova * Fazenda Contos | Mytirag Bategu Renascer E] Knietas - 1PQOETO Cachoeirinha (1) 1 (2 | (3) ! (4 t (5 : : ' 1 t : “ ! OM 1 ZW: Tas Tomo rrqmozo: + : t ' : Í : : FHABITAÇAE 825.2" 7060 Mare 1907 4! AS tag: ago gas: app ! 
t ê ' 1 7 r , t 

"+ DISTO 9ºRETO 685.2: BAI SO" MSG AS! DOBL GRIT aDL Ga! as 1 * : t : , - : . 
'- terreno 39.70 4,6 ! ' t ' 47: “o” a: : 3- mat. de conste. 036.9 * 26.8 EL 2.91 5. 28! ga! qe ga? 35.€ ao t : t ' : ' ' : ! , ; : ; ; ; . , 
“. CUSTO INDIRETO 19.6 tel 7: Qi astro” oro mer ga 
*- ndeniz. benfeitorias ' ! ! 8 8.21 t , 
!- assist, tecnica 8º 3º 80! as" Ê 28 + cPaFO a Pro tr meat as 4º tas! saca sa '- cescesas comertializ. ' B.a 3.6 37 tr 25 e E ty, abninist, QUA 28 qa ass so as a: o BS as és - antecip. dent, tosca 26 35 o o 
FENFRAESTRITUZA a. 29,3 e ê 146,7 62 mo ser Ce 383 f 

1 1 1 4 : o e + a i . * ESTO JIRETE 29.9" 29,9 Ê 0! tape! cem: : 

: 
. 2 SB HER o sta 118,4 . 45.4 . 

1 OBRAS 29.0" 29.2 e e" 9 45.5 tao” dt e ua: 
- terraplgrager 78.4 - Bo. 25,€ PR 
i- grenages 44: 88: 
!'- adaster. aguz 18. 2 ao 4.E ss mer 
= esgoto sanit. 28.4 * 32" o 
'- abastes, enerc. eletr, * ê ' é B.: te.! cer '- savisentacar 83.2" 2a mn 5 52 '- aregagente 

94 2. "= canteiro de córas 
.9.e +. “= unidace san .tar é s0.. “pe o 

“e grhanszarao tes Lg o 

EQUIPAMENTOS Compyzr, a ê ê ê 3.2 8,8 3 ê , ? 
“= centro comuns! q. 4. 
'- areas ce lazor 

e e? ' “= escola ! gra; 
e 4 ' '- creche 
22 3.4 - posto de sauce 
3.4 ao "- oosta pelícia: 
LE é 5 

“+ CESTO IxDIQETO 8 ê e e ELE 71 8. tr 

'- desenvol vento com. - ' to 2. eo 7 aro ro ar 2238 be aa ER e. 1.º e. e e. 
Sm no ess! 16 Maroto us 108  quz Mm GMs see 

CENTRO ctt coupposo comrzeças espreers (anpçeros isioer jr   

29 

QUADRO II 

MODELO PNA/PJB PARA CUSTOS (HABITAÇÃO E INFRA-ESTRUTURA) 

  

  

  

  

  

  

  

    

    

DISCRIMINAÇÃO DE ITENS OTN $ 

HABITAÇÃO 120 50 

- DIRETO 100,8 37 

Material p/construção 88,8 5 

Terreno 12 

- INDIRETO 19,2 8 

Assistência Técnica 6 2,5 

CPAFO 12 5 
Taxa Administração BNH 1,2 0,5 

INFRA-ESTRUTURA 120 50 

« DIRETO 110,4 46 

Obras 110,4 46 

- INDIRETO 9,6 4 

CPAFO 8,4 3,5 
Taxa Administração BNH 1,2 , 

TOTAL /UNIDADE 240 100 
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QUADRO III itens específicos da estrutura de custos tendem a ter seus valo 

res muito próximos daqueles estabelecidos pelas normas de composi 

MODELO PROMORAR PARA CUSTOS (HABITAÇÃO) ção do valor de empréstimo dos Programas. Tal fato indica que os 

orçamentos são elaborados de forma a enguadrar-se no modelo dos 

programas a que buscavam financiamento. Hã que se considerar tam 

  

  

  

DISCRIMINAÇÃO bém que orçamentos expressam estimativas, projeções, cujos cálcu- 

ENS OTNs g los podem estar mais ou menos defasados dos gastos efetivos. Por 

outro lado, é problemático comparar projetos com caracteristicas 

HABITAÇÃO 300 100 e processos de implantação diferenciados que estimaram valores or 

amentãr i s (como o Kephas I e Renascer II Or exem- | DIRETO >88 = Ç ntários semelhantes ( P P 

plo) e projetos com estruturas de custos compostas por itens que 
  

Material p/construção, correspondem a obras tão distintas entre si, sobretudo no que se 

  

  

obras e mão-de-obra 288 96 refere à infra-estrutura (como no Mutirão-Bayeux e Vila Nova Ca- 

- INDIRETO 12 4 choeirinha). 

CPAFO 3 Em função das considerações apontadas, impõe-se em pri- 

Taxa Administração BNH meiro lugar, a análise da estrutura de custos dos projetos com ba 

TOTAL /UNIDADE 300 se nos seus gastos efetivos, ou o que ê o mesmo, nos seus custos 

-— 100 reais. Em segundo lugar, ê preciso buscar uma homogeneização das 
  

informações de forma a permitir que O processo de comparação se 

dê sob uma mesma base. 
* * * 

A elaboração das estruturas dos custos reais das experi- 

ências estudadas, como salientamos anteriormente, envolve uma sê 

rie de dificuldades geradas pelo fato de existirem informações pre 

cárias a respeito. Tal precariedade estã relacionada, basicamente 

à não disponibilidade e/ou pouca confiabilidade de dados. Este ti 

po de problema, & preciso enfatizar, também foi detectado em vári 

as experiências analisadas pelo Instituto de Pesquisas Tecnológi- 

r 

cas (IPT) e pela Fundação João Pinheiro, por ocasião das pesqui- 

sas sobre avaliações de experiências de autoconstrução e implanta 

ção de projetos vinculados ao PROPILURB. (4) ” 

A despeito dos problemas acima mencionados, foi possível 

apurar o valor dos itens que compõem o custo médio por habitação 
dos projetos Vila Nova Cachoeirinha, Fazenda Coutos e Kephas 1. 

  

(4) CE. Instituto de Pesquisas Tecnológicas: Avaliação de 
: a + Ex: riên tau 

Auto-ajuda e Ajuda-mitua, CEF, 1984, e FUNDAÇÃO Cias de 

ão PROFILURS no Brasil, RJ. CEF, 1980. JOÃO PINHEIRO: Avalisção  
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hot o - o 
a Cs 

aa « 
a = Ê m n o Nos mn Comparando as estruturas de gastos apresentadas no Qua- 

Má o a as 8 ey a ç dro IV com os dados referentes aos orçamentos, observamos que os 
Ea - 2a: ; 

três projetos apresentaram custos médios para as unidades habita- 

cionuis superiores aos projetados nos cálculos aprovados pelo BNH: 

aproximadamente 4% em Vila Nova Cachoeirinha, 13% em Fazenda Cou 

tos e 19,4% em Kephas LI. 

A comparação dos orçamentos com as informações sobre seus 

custos revcla portanto, numa primeira aproximação, que os primei- 

ú q NaI/” “ a ros tiveram seus valores subestimados nos três casos apresentados. 
co o : e : 

a o Salas “on oo Esta observação reforça o que foi constatado pela. jã mencionada 
rel 

8 pesquisa realizada pelo IPT para o Programa Nacional de Autocons- 

g q trução, que indicou uma tendência para Os custos unitários das ha 

ã o al 9 bitações, excluindo o relativo ao terreno, apresentarem valores 
S] a . q A : - 
É É a o SI5 o a al e superiores aos orçados.Da mesma forma,na avaliação do PROFILURB a 

N N - - s 
q a Fundação João Pinheiro constatou que, quando puderam ser apurados, 

ã os custos efetivos excederam os valores estimados. 

U Quanto à comparação entre Os gastos dos três projetos, a 
[eo c - . = 

> & 5 fim de homogeneizar a base de comparação, foi necessário subtrair 

A á F o valor do terreno dos custos mêdios da habitação do Vila Nova Ca 
ny : . . 2 a g b choeirinha e do Kephas 1; e, na medida em que foram produzidas uni 

a a Ez e - en e a dades habitacionais com dimensões diferentes, calcular o custo mê 
Q so) | vu ' No ú . - 

a z pá es w q m Slo 3 dio por metro quadrado construído. Deste modo, chegamos aos da- 

a 8 a q dos expressos no Quadro V. 

als q 
lg 5 2 o a 3 5 CUSTO MÉDIO DA HABITAÇÃO/M (SEM O VALOR DO TERRENO) - VALORES EM 

E - tm OTN 
q 

B a NJRon N |] « É 
q alelos 4 o S alo o ÁREA EM CUSTO MÉDIO CUSTO MÉDIO DA 
A Slgie sz J Ss y PROJETO mé (A) DA HABITAÇÃO HABITAÇÃO/M2 
> o 9 (B) (B/A) 

õ 
q É Vila Nova Cachoeirinha 46 285,7 6,2 

a “8 Fazenda Coutos 12,9 127,5 9,9 

ã & sy Kephas 1 32 129,5 4,0 
Num [EM 12 do Aga Asa —— 

o 3 aU + um “ms — 

a 3 “e avo Milo É necessário, contudo, ter em mente que os 
> g o o õ Úy Ê 'g S0E a] irinh ã custos aPura- Ú o q gls & d 6a va 3 dos em Vila Nova Cachoeirinha referem-se à Produção das 40 prime: 
So A om a om O dd 4 qe lu ras unidades que se constituiram em uma experiê . le 1 2 5 O uUltlia a ou anne = tência piloto 
oq H a 8|2]4 0 - === resultados, portanto, não devem ser . - Seus 
s< ajovLIES AG sa 5 considerados conclusi (5) 
Sa Sd q Ay E “ 18 (BJ CF. Reinach, H. op. cit. Sivos. 
q el!uvlolc uno uv o 9] m Z 
o q SLIB| O 2 D usolalgnd ay EE 1 
G Blêss|Bls ano q xlolo 

| 8a da dna dd a Gen * 
toda ab da ca sa ara,              
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Quanto ao Projeto Kephas I, é importante salientar que não estão 

ali incluídos os gastos relativos à instalação das unidades sani- 
tárias. * & 

Existem limites à análise das estruturas de custos, strictu 
sensu, que devem ser considerados na avaliação de um projeto,quer 
no sentido de sua eficiência, quer quanto à possibilidade de sua 
reprodução em outros locais e/ou em escala ampliada. 

Em primeiro lugar, os custos de um projeto não devem ser 

analisados com base apenas em valores monetários. "A questão do 
produto obtido em todas suaa caracteristicas (qualidade, desempe- 
nho, entorno, localização, etc.) deve ser levada em consiasraçãor! 

Em segundo lugar, outras tantas especificidades influem, 
em graus diversos, na elaboração dos projetos e de seus orçamen- 
tos, assim como na magnitude dos gastos reais efetuados. Uma das 
expressões destas especificidades se revela quando observamos que 
as estruturas de custos dos distintos Projetos se diferenciam quan 
to a alguns itens que as compõem. Nesse sentido, o Mutirao-Bayeux, 
por exemplo, foi o único estudado que incorporou obras para equi- 
pamentos comunitários em seu Orçamento; o Fazenda Coutos, por sua 

ar a mão-de-obra contratada para 
enquanto que o Vila Nova Cachoeirinha nao computou os custos com assistência tecnica. 

vez, distinguiu-se por registr 
construção das casas, 

Outro indicativo das especificidades que guardam entre si 
as experiências estudadas são as variações no custo dos itens co- 
m j j i MIO COP Proletos, cuja origem pode ser eicontrada em fatores dos mais diversos e muitas Vezes interrelacionados, tais como: consti 
tuiçaão geológica e localização do terreno em relação à malha urba 
na, que influem fortemente na extensão e no tipo de obras de in- 
fra-estrutura necessárias; o tempo exigido para execução dos Pro 
Jetos, condicionado, entre outros fatores, pela forma como se Or” 
ganiza seu processo de produção, pela relação entre as agências 
governamentais e usuários no processo de trabalho,pela disponibi- 
lida z md a - ” 

e 
cá 

de de assistência técnica para alocação nas obras, pelas con diço imãti = : ições climáticas, etc.; as características e escala do projeto (nú 
ê 

o 

mero e tamanho das casas, técnicas construtivas adotadas, tiP 
de material utilizado, etc.). 

; Com relação as questões acima colocadas é importante COP Siderar o projeto Vila Mutirão, 
E 

Zende, em Goiãs. 
AO CR REA SG 

implementado no governo Iris 
A organização do processo de produção e os mate 

Op. cit, pg. 39. 
lago 

6). 

riais utilizados sugerem que os gastos neste projeto poderiam ter 

sido, em tese, inferiores aos verificados nas experiências não con 

vencionais de habitação popular promovidas pelo poder público. Is 

to porque o processo construtivo adotado permitiria ganhos signi- 

ficativos no tempo de implantação dos projetos; os materiais, por 

serem prê-fabricados em sêrie, seriam tanto mais baratos quanto 

maior fosse o número de casas montadas, e além disso, dispensari- 

am a qualificação da mão-de-obra empregada para O trabalho de edi 
ficação. 

Em terceiro lugar, & preciso ressaltar que os três proje 

tos sobre os quais obtivemos informações sobre seus custos efeti- 

vos apresentam valores subestimados na medida em que não incorpo- 

ram os gastos em infra-estrutura e em função dos múltiplos subsi- 

dios que receberam tanto para construção das habitações como para 
implantação de infra-estrutura. Para se ter uma noção da impor- 

tância dos gastos em infra-estrutura basta voltar aos orçamentos 

apresentados para constatar que sua participação no valor total 

dos projetos corresponde a algo em torno de 50%, excluindo o va- 

lor de mercado dos terrenos onde seriam realizadas as obras. Cabe 

destacar que nos projetos em que somente estiveram disponiveis os 

dados orçamentários, também há registros de que tenham recebido 
subsídios. Nesse sentido se evidenciam os subsídios do SFH para 

a população beneficiada, os oriundos de fora do Sistema para as 
administrações estaduais e os provenientes dos governos estaduais 

e/ou municipais para os mutuários. 

Os itens componentes das estruturas de custos nos quais 
foi identificada a presença de subsídios dos governos estaduais 

e/ou municipais para os mutuários foram os correspondentes aos 

terrenos onde se realizou a implantação dos projetos, à assistên- 
cia técnica e à mão-de-obra para executar a produção das habita 

ções. ' 

Os terrenos, em todos os casos analisados no interior do 
SFii e na maioria dos projetos externos ao Sistema, não incidiram 
Sobre o financiamento à população beneficiária. A participação 
deste item na estrutura de custos pode ser avaliada quando consta 
tamos que em Vila Nova Cachoeirinha o valor do terreno correspon 
deu a 41,6% da estimativa do custo médio do projeto. = 

Quanto à questão da assistência tecnica, as obs = , . 1 ervacone e informações coletadas indicam que, “iss na maioria dos Projetos exa



minados, gastou-se mais do que o orçado originalmente e, atê mes- 

mo, do que o registrado como gastos efetivos. 

A contratação de operários especializados para constru- 

ção das habitações foi uma exigência decorrente, em última instân 

cia, do fato de ter sido insuficiente a quantidade de trabalho for 

necido pela população beneficiada para executar estas operações. 

Os gastos efetuados para pagamento de mão-de-obra diretamente 1li- 

gada à produção das casas permitem reforçar a idéia, jã destacada 

no item anterior, de que a promoção governamental da autoconstru- 

ção apresente limites significativos para sua operacionalização. 
Com relação à questão dos subsídios, as informações dis 

poníveis indicam que estes vão alêm dos incorporados nos AmprÉStL 
mos do SFH dirigidos para os programas não convencionais. Isto 

significa que na implantação de projetos vinculados a estes pro- 
gramas é operada uma transferência de recursos para a população 
beneficiada que excede o propugnado pelas normas de financiamento. 
Os subsídios externos não apresentam necessariamente uma magnitu- 
de determinada a priori para cada projeto; tal definição costuma 
ter seu valor dado,em grande medida, pelas condições de negociação 
entre os diferentes agentes envolvidos na implantação dos projetos 

* * + 

Cabe ressaltar, ainda, duas questões de es 

cia no que se refere às operações financeiras: 
a) 

Pecial importân 

o Plano de Comercialização das unidades habitacionais; b) as operações de retorno do financiamento concedido pa ra a implementação dos projetos habitacionais 
A operacionalização de um plano de Comercialização &,nor ' 

ernamentais 
nara concretizar o processo de transferência de Propriedade 

malmente, o instrumento utilizado pelas agências gov 

ze do 
imóvel. 

Para que a comercilização venha a ocorrer, conforme os 
padroes do SFH, ê necessário que se realize um contrato de "pro- 

messa de compra e venda" entre o mutuário e o agente financeiro, 

Tal documento & considerado um titulo de propriedade provisório, 

pois o definitivo somente é concedido ao final do prazo de amorti 

zação do financiamento. 

Na maioria dos casos estudados (no âmbito do SFH) este 
Padrao de relação sofreu transformações significativas. Somente 
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em uma das experiências estudadas (projeto Kephas-RS) houve a ete 

tiva operacionalização do plano de comercialização. Nas demais, 

tal procedimento não se concretizou, fazendo com gue O processo de 

regularização fundiária assumisse outros contornos. 

No oue diz respeito às experiências analisadas fora da 

esfera do SFH ocorreram procedimentos semelhantes: a intenção go- 

vernamental de transferência da propriedade da casa atravês de um 

plano de comercialização não se realizaou nos termos originalmen- 

te propugnados. 

Apesar da impossibilidade de concretização deste proces- 

so conforme a orientação das agências governamentais - cujos des 

dobramentos se refletem nas operações de retorno do financiamento, 

que posteriormente serão analisadas - a dinâmica política instau 

rada entre clientela e poder público criou possibilidades efeti- 

vas de regularização da propriedade dos imóveis por mecanismos po 

líticos e jurídicos diversos. 

A questão do retorno dos empréstimos habitacionais pos- 

sui um vinculo estreito com o plano de comercialização. Isto por 

que é a partir das prestações pagas pelos mutuários que os agentes 

financeiros amortizariam as dividas contraídas com o orgão finan- 

ciador. Na medidaem que a comercialização não se concretiza, co 

mo na quase totalidade das experiências examinadas, o retorno dos 

emprestimos habitacionais deveria ser assumido pelos governos es 

taduais dos estados onde foram implantados os projetos. 

Cabe notar nesse sentido a precária situação financeira 

dos governos estaduais de uma maneira geral, e particularmente jun 

to ao SFH. Tal situação conformou-se, em grande medida, em fun 
ção da estrutura tributária centralizada inaugurada nos anos 60, 

acentuando-se com a crise econômica da década de 80, na qual fo- 

ram reduzidas a arrecadação absoluta e, como decorrência, a capa- 

cidade de financiamentos dos estados. Desse modo, questões de or 

dem estrutural e conjuntural engendraram as dificuldades financei 
ras por que têm passado os governos estaduais, conduzindo-os, 

a 
fim de contornar tais problemas, a um crescente endividamento Es 
pecificamente com relação ao SFIl, a incapacidade dos mutuários ps 

ã . . E a ra pagar as prestações habitacionais de projetos nos quais o o S q0- vernos estaduais são responsáveis, em última instância pei = - ' elos prêstimos, também reforça estas dificuldades em 
E Neste cont o 

negociação com o BNH e Posteriormente com a CEE exto, a 
* foi fundamental



38 

para garantir o acesso a créditos para novos investimentos e/ou 
recomposição da estrutura de endividamento dos governos estaduais 
Com O SEH, 

A questão do retorno suscita a reflexão sobre a forma de 
financiamento para projetos habitacionais designados como de inte 
resse social. Esta, por sua vez, remete a uma problematica mais 
geral vinculada ao princípio de auto-sustentação financeira que 
orientou a atuação do BNH ao longo de sua existência. 

De um maneira geral, o princípio de auto-sSustentação fi 
nanceira tem por base o preceito de aque as fontes de recurso do 
SFH devem sustentar suas operações e sua reprodução sem recorrer 
a subsídios externos ao Sistema. Para garantir a realizaçao das 
operações. segundo esta lógica, tanto os recursos voluntários e 
compulsórios cuanto ao empréstimos que tem longo prazo de amorti- 
zação são atualizados periodicamente pela correção monetária. Nes 
tas condições o atendimento aos segmentos de mais ” baixa renda da 
população viabiliza se por meio dó mecanismo de "subsidio cruzado". 

Desse modo, em relação ao leque de aplicações do sistema ' os programas nao convencionais de habitação Popular caracteriza- 
ram-se por serem os mais subsidiados, uma Vez que a taxa de juros cobrada (1% a.a.) era inferior ao custo de adminis uma das principais fontes de recurso do BNH. 
ram possíveis devido ao repasse da parte dos r ecursos do FGTS pa 

4 e a taxas de juros maiores que as de remuneração do Fun- (7 y do. 

tração do FGTS, 
Estes subsídios fo 

De qualquer maneira, independentemente da parcela 
E 

que be na alocação 
MHEEnca e de recursos do BNH/CEF,o retorno dos emprês : ltados para os ão- i ê a 
timos vo Pp Programas nao convencionais & importante para o Sistema, pois & condição para viabilizar o mecanismo de sub 

Pagamento dos mutuá 
e para identificã- 
evaram à adoção dos 

programas alternativos: no que se refere à sua viabilid 

sidio cruzado. Nesse sentido, a capacidade de 
rios de baixa renda é suficientemente relevant 

1a como um dos (mas não o único) motivos que 1 

ade finan- 

ção 
projetos, permitindo o acesso destes segmentos do mercado 

ceira, possibilitariam a redução dos custos de implanta do 
Ss 

à moradia 
(7) Ver, a propósito Núcleo de Pesquisa em Políticas Urbanas. Sistema Finance; ro da Habitação e Programas Habitacionais Alternativos: Diagnóstico e Pers pectivas, IE1,1988 ue expõe resultados alobais do conjunto de pesquisas 

efetuadas no convenio TEI/CEF entre janeiro de 1987 e setembro de 1988. 
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Por outro, como observado nas experiências analisadas, 

mesmo com todos os subsídios incorporados, a capacidade das popu- 

lações-alvo destes projetos para amortizar os a Eni e 

praticamente nenhuma. Isto significa que dentro das condiçoes e 

da lógica que norteia o funcionamento ao SFH, é inviável a con- 

cepção de programas de habitação popular gue dependem para sua 

realização de recursos remunerados, como é o caso do FGTS: 

4. OBSERVAÇÕES FINAIS 

As diversas experiências aqui tratadas apresentam como 

traço marcante constitulrem-se de fato enquanto práticas descen- 

tralizadas, mesmo quando da implementação de programas federais. 

Ro nosso ver, os projetos de habitação popular não convencionais, 

Por propiciarem uma interação e negociação intensa entre agências 

públicas e usuários, não podem ser normatizados de forma centrali 

zada porque pressupõem contínua e incessante definição-redefinição 

das ações etetivadas. portanto, a questão do grau e dos níveis de 
autonomia estã fortemente presente nessas políticas, REP Laa tan 

to às agências responsáveis pela ação governamental quanto à popu 

lação atendida por tais programas públicos. 

Em termos mais amplos, consideramos que políticas des- 

centralizadas que envolvem formas variadas de participação das po 

Pulações-alvo não são passíveis de entendimento simplesmente a 

Partir de processos internos aos aparatos governamentais ou do jo 

30 de poder das elites locais. Os atores constituídos no bojo da 

intervenção governamental ocupam papel expressivo na redefinição 

das diretrizes estabelecidas. Desta forma, alêm da considerávelau 

tonomia das instituições de poder local na reelaboração de normas 

i a onta as relações de for- 
S diretrizes de ação, deve-se levar em c ç 

i variáveis ça em cada contexto especifico, que condiciona os graus 

Õ ingié empreendi- 
E interferência das populaçoes atingidas no rumo dos Pp 

mentos. 

izo da singularidade de cada experiên- 

E ânci ue reflete i Sia, podemos assinalar elementos de constância, q ” Am 
; ao dos proj - Passes e desdobramentos comuns na implementaç Projetos ana 

Todavia, sem preju 

lisados. 

No que se refere à forma particular He intervenção que 

Saracteriza o universo pesquisado, isto &, a Promoção governamen-
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tal da autoconstrução, é importante apontar para a tendência ao 
rompimento das normas que definem O mutirão institucional, na prô 
pria dinâmica de implementação dos projetos. Como vimos no decor 
rer da investigação, a institucionalização do aporte de mão-de-obra 
das populações-alvo mostra-se extremamente problemática e vulnerã 
vel em decorrência de múltiplos fatores. Referimo-nos a FaEÓFES 
de ordem técnica, organizacional e, fundamentalmente sócio-políti 
ca, uma vez que os processos de interação estabelecidos levam a 
indeterminações, evasões, resistências e redefinições, inviabili- 
zando por completo um disciplinamento da força de trabalho nos 
moldes, por exemplo, de uma empresa construtora. 

Os nítidos inconvenientes que identificamos nos mutirões administrados pelo poder público não devem, por outro lado obscu 
ias propiciam a aber- tura de espaços de negociação nos quais se Potencializam efetivos por parte das populações-alvo destes programas 

Ainda que, em diversos casos, 

recer o fato essencial de que tais experiênc 

ganhos 

Sejam reproduzidas as ca- racteristicas mais perversas dos programas habitacionais 

; 
conven- cionais (como a alocação de Populações carentes em àreas periféri fer cas pouco ou nada integradas à malha urbana), as formas de int ' e inter- 

venção aqui analisadas supõem, em algum Srau, processos de nedo- 
ciação/pressão das coletividades com as autoridades esa tes. Nesse sentido, tendem a representar um Passo à frente vi » 

-vis as políticas convencionais de provisão de Vis-a- 

em moldes centralizados e padronizados. 
Nos programas aqui tratados, os grupos sociais 

aparecem como elemento de cuja atuação depende a 
ção dos projetos. A intervenção das agências gov 
sa, portanto, por formas de articulação com a pop 

usuários 

Própria realiza- 

ernamentais pas 

ulação, de mod . 
i 1 

o 
a garantir seu envolvimento na implementação dos Programas. A E ques tão que se coloca é de atê que ponto podem ser criadas, a à das condições de intervenção estatal, novas arenas a e 

as camadas populares, proporcionando elementos de pressão ae 

Estado para a transferência e redistribuição de recursos e, em hi 
tima instância, para a transformação das próprias formas de inter 
venção. 

a 
Nesse sentido, julgamos que as experiências estudadas in 

dicam a existência de conquistas efetivas das populações benefi- Rd a ã ási ã ciárias, no que tange à algumas ãreas básicas de negociação, como 

habitações acabadas, 
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oO acesso à terra e o prôprio equacionamento das relações financei 

ras supostas nesses programas. 

A esse respeito, Oo aspecto mais relevante & o descolamen 

to que se opera entre os processo de comercialização e a regulari 

zação dos vínculos entre os moradores e suas respectivas moradias. 

Isto &, independente das normas financeiras estabelecidas, a in 
tervenção governamental cria situações de fato (áreas consolidadas 

com ocupação promovida pelo próprio poder público), a partir das 
quais a regularização fundiária tende a ser equacionada via meca- 

nismos diversos: desde a obtenção de títulos de propriedade por 

parte dos moradores até múltiplas formas condicionadas de apropria 

ção (como cessão de uso, concessão de direito real de uso, etc.). 
Este desdobramento tendencial dos projetos analisados significa a 

existência, declarada ou não, de subsídios e, portanto, transfe- 

rência de recursos em algum grau para os segmentos atendidos por 

esses programas. 

Por fim, em que pesem as considerações acima, o alcance 
desses experiências mostra-se extremamente limitado. Prata-se so 
bretudo de intervenções discretas e pontuais, projeto a projeto, 

que não conformam uma política expressiva face ao quadro agudo de 
carências que caracteriza a situação de moradia para amplas parce 

las de população urbana. 

A promoção governamental da autoconstrução mostra-se co 

mo uma forma de intervenção que, ao invés de representar um trata 
mento abrangente para a questão habitacional, & ainda uma expres- 
são - sob forma extrema - da tentativa de controle pelo poder pú 
blico ao nível microscópico de cada projeto. Isto requer, via de 

regra, a montagem de aparatos pesados e ineficientes, destinados 

à administrar obras pontuais, envolvendo formalidades processuais, 
etapas e prazos meticulosamente definidos, acompanhamento contínuo 

º detalhado, etc. A questão básica que ao nosso ver se coloca e, 
não o aprimoramento gerencial do poder público na realização de 
Projetos específicos, mas a atuação governamental no sentido de 

Produzir alicerces que permitam a geração de melhores condições de 

habitabilidade no meio urbano. 

Isto significa tratar dos pontos nevrálgicos que não 
dem ser enfrentados pela atuação privada dos moradores 
al ou organizadamente), tais como a viabilização do ace 

po 
(individu- 

Sso0 à ter-
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ra, de infra-estrutura e serviços essenciais, bem como do respal- 
do técnico e legal que se fizer necessário. Este seria um refe- 
rencial básico a partir do qual o poder público poderia tratar, 
mesmo que limitadamente, dos enormes desafios colocados 

ç 
pela ques 

tao de habitat urbano para as camadas despossuidas. 
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